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Gustavo L eite: Inter minavel discussao sobre sucumbéncia

A comunidade juridica surpreendeu-se com arecente decisdo da 32 Turmado STJ (Superior Tribunal de
Justica) que reformou acorddo do Tribunal de Justica do Distrito Federal (TJ-DF) e afastou a condenacéo
da parte que deu causa a acdo ao pagamento de honorarios advocaticios e custas processuais.

"Para o colegiado, apés a alteracao do artigo 921, paragrafo 5°, do Codigo de Processo Civil (CPC)
pala Lol 14 108/2021 o reconbecimenta da prescricao intercorrente e a consequente extingéo do

er Onus as partes’.

OPINIAO

O STJ acabou decidindo de maneira equivocada o REsp n°

2.025.308.

Defato, alLel n°14.195/21 fez algumas ateracbes no CPC. Deu redagao, por exemplo, parao 85° do
artigo 921 do CPC, que é a norma gue sustentou a interpretacdo equivocada do STJ naresolugdo no
mencionado recurso especial.

O dispositivo tem a seguinte redagao:

"85° O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 dias, podera, de oficio, reconhecer a prescricao
Nno curso do processo e extingui-lo, sem énus para as partes.”

Nas razbes de decidir do acérddo, fica claro que ainterpretacdo adotada ndo é o que a norma quis trazer
para 0 ordenamento juridico.

O STJentendeu que: "a novel disposicao € categorica: o reconhecimento da prescricéo intercorrente
acarreta a extingéo do processo sem quaisquer 6nus para as partes, sgja exequente, seja executada”.

Atente-se para o fato de que o STJ generaliza aimpossibilidade de condenagdo em sucumbéncia para
gualquer hipotese de extincdo do processo pela prescricdo intercorrente.
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O dispositivo é expresso e claro, afirmando que, apenas no caso de reconhecimento da prescricao
intercorrente de oficio, apOs ouvidas as partes, 0 juizo podera extinguir 0 processo, sem Onus para as
partes. Ou sgja, € uma situacdo especifica, naqual o préprio juizo, verifica a ocorréncia da prescricéo
intercorrente. N&o se trata de situacdo na qual é oferecida defesa, ou a propria parte autora desiste da
execucao, apos o reconhecimento da prescricao.

O artigo 803 do CPC, que, inclusive, positivou o incidente da Excecéo de Pré-Executividade, prevé, em
seu paragrafo unico, que as causas de nulidade podem ser pronunciadas pelo juizo, de oficio, por ser
matéria de ordem publica, ou arequerimento das partes.

A prescricdo intercorrente, por ser causa de extingdo da execugdo, conforme o inciso V do artigo 924, do
CPC, € uma hipétese de nulidade da execucéo, por tornar inexigivel o titulo executivo, conforme o
inciso | do artigo 803. Portanto, pode ser arguida por qualquer das partes, ou reconhecida de oficio.

Com isso, 0 Cadigo de Processo Civil prevé a possibilidade de arguicéo da prescricéo intercorrente, para
a conseguente extingdo da execucdo, ou a verificacdo de sua ocorréncia pelo préprio juizo, bem como

el egeu especifica e unicamente a situacdo de quando o juizo, de oficio, reconhece a ocorréncia da
prescricao intercorrente, para ndo haver a condenacéo em sucumbéncia.

A condenacdo em honorarios de sucumbéncia quando reconhecida a ocorréncia da prescricéo
intercorrente por requerimento da parte é plenamente cabivel. Primeiro, porgue como se mostrou acima,
ndo ha determinacéo legal que contrarie esta pretensdo. Caso prosperasse este entendimento do ST,
seria uma interpretacdo com sentido absolutamente contrério alei, inclusive inovando na esfera
processual. Segundo, que a excegdo de pré-executividade, como ja dito acima, € um incidente processual
e a sentenca gque extingue a execugao em razao da prescricao intercorrente, arguida na EPE, resolve
meérito, conforme o artigo 487, |1 do CPC. Ou sgja, esta decisdo produz efeitos sobre a propria pretenséo
da acéo principal, inviabilizando o prosseguimento da execucao.

Embora a decisfo analisada neste artigo tenha sido esparsa, pelo seu equivoco ela ndo devera ser
suficiente para alterar a jurisprudéncia, que tem se assentado no sentido de que o executado deve ser
condenado ao pagamento de honorérios de sucumbéncia, ainda quando houver o reconhecimento da
prescricdo intercorrente, pelo principio da causalidade.

N&o restam duvidas de que o devedor € quem da causa a propositura da acdo executiva. No entanto, no
caso da prescricdo intercorrente, ha o desleixo ou a negligéncia por parte do exequente, que ndo
diligenciou o suficiente paralocalizar o devedor ou seus bens, deixando o processo paralisado. A
perpetuacado da acdo ndo pode ser entendida como situacdo normal no direito. O proprio ordenamento
juridico veda a perpetuacdo do processo executivo.
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Este também é o entendimento do préprio STJ, ao julgar o REsp n° 1.340.533/RS, entendendo que:
"nenhuma execucao fiscal ja ajuizada podera permanecer eternamente nos escaninhos do Poder
Judiciario ou da Procuradoria Fazendaria". O STJ, ao julgar o mencionado recurso, deixou claro que
"0 espirito da lei é o de que nenhuma execucéo fiscal ja ajuizada podera permanecer eternamente nos
escaninhos do Poder Judiciario ou da Procuradoria encarregada da execucao das respectivas dividas
fiscais'. (...) "Nessa l6gica, com o intuito de dar cabo dos feitos executivos com pouca ou nenhuma
probabilidade de éxito, estabel eceu-se ent&do um prazo para que fossem localizados o devedor ou
encontrados bens sobre os quais pudessem recair a penhora”.

Marco Antonio Planas Janior, em seu artigo O Onus da Sucumbéncia na Prescricdo I ntercorrente
, de maneira acertada, entende que:

"A verificacdo, pelo devedor, da desidia do credor, € o fato que da ensejo a pretenséo a ser exercida por
ele, através da excecao de pré-executividade. A inércia na busca da satisfacéo do creédito faz surgiu
para o devedor, apds o decurso do prazo de prescricao do titulo, a possibilidade de requerer a extincdo
da execucéo.

Tal qual ocorre na acéo de conhecimento, um fato ou ato juridico faz surgir a pretensao, a
possibilidade juridica de se exigir, através do processo, o bemjuridico pretendido.

Essa caracteristica particular é que torna a excegéo de pré-executividade um incidente litigioso,
suscetivel de tornar a parte vencedora sucumbente e arcar com as despesas dai provenientes.”

Portanto, a prescricéo intercorrente constitui um fato extintivo do direito do autor, acarretando em
cobranca nula, apds a sua verificagéo, ocorrido apos a propositura da acdo, e, que tem aforcade influir
no julgamento do mérito.

Dito isto, adecisdo do STJ no REsp n° 2.025.303, € absolutamente equivocada, pois ndo ha previsao
legal parando se condenar em sucumbéncia as partes em uma execucdo fiscal quando houver o
requerimento, por uma delas, de prescricéo intercorrente, sendo cabivel este entendimento apenas
guando a ocorréncia da prescricdo intercorrente for verificada de oficio pelo juizo, conforme
expressamente prevé o 85° do artigo 921 do CPC.

Ademais, ficou plenamente demonstrado, para se afastar de vez o entendimento do STJ, a possibilidade
de condenacdo, do exequente, em honorérios de sucumbéncia, quando houver o oferecimento de excecdo
de pré-executividade com a arguicdo de prescricdo intercorrente.
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